PALESTRA

TEMA: ESTÁGIO PROBATÓRIO

PALESTRANTE:   Dr. Luiz Fernando Cardeal Sigrist

                                Procurador do Município de Indaiatuba

ESTÁGIO PROBATÓRIO – Legislação Aplicável

Disciplina o artigo 41 da Constituição Federal de 05.10.1988:

NR dada pela Emenda Constitucional 19/98;

“Art. 41 – São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.
§ 1º - O servidor público estável só perderá o cargo:

I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.

§ 2º - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.

§ 3º - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

§ 4º - Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.
Dispõe o artigo 114, § 2º da Lei Orgânica do Município de Indaiatuba:

§ 2º - Aplicam-se aos servidores municipais da administração pública direta, indireta ou fundacional, o disposto nos incisos IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX do artigo 7º, bem como nos artigos 40 e 41 e seus incisos e parágrafos, todos da Constituição Federal.

Estabelece o artigo 25 da Lei Municipal n.º 1.402 de 30 de dezembro de 1975 – Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Indaiatuba:

“Art. 25 – Estágio Probatório é o período de dois anos de exercício do funcionário, durante o qual é apurada a conveniência ou não de ser confirmada sua nomeação, mediante a verificação dos seguintes requisitos:
I – Idoneidade moral;

II – Disciplina;

III – Assiduidade;

IV – Dedicação ao serviço;

V – Eficiência;

§ 1º - O Diretor do Departamento ou Chefe de Divisão em que estiver servindo algum funcionário em estágio probatório, três meses antes do término deste, encaminhará, reservadamente, ao órgão de Pessoal competente, sob pena de responsabilidade, informação sobre o funcionário, tendo presentes os requisitos enumerados em todos os itens deste artigo. No mesmo ato formulará parecer escrito, opinando, fundamentalmente, sobre se deve ou não ser confirmada a nomeação.
§ 2º - Desse parecer, se contrário à confirmação, será dada vista ao funcionário, para que se manifeste, no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 3º - Julgando o parecer e a defesa, o Prefeito confirmará a nomeação do funcionário ou determinará a lavratura do ato de exoneração desde que entenda aconselhável .

§ 4º - Se a decisão do Prefeito for favorável à permanência do funcionário, a confirmação não dependerá de qualquer novo ato.

§ 5º - A apuração dos requisitos de que trata este artigo processar-se-á de modo que a exoneração do funcionário se faça antes de findo o período de estágio.

ESTÁGIO PROBATÓRIO – Conceito:

ESTÁGIO PROBATÓRIO – é o período de três anos de exercício do cargo público efetivo, durante o qual é observado e apurado pela Administração a conveniência ou não da permanência do funcionário  no serviço público, mediante a verificação dos requisitos estabelecidos em lei para a aquisição da estabilidade (idoneidade moral, disciplina, assiduidade, dedicação ao serviço e eficiência),  devidamente associados  com as atribuições do seu cargo. 

Para esse estágio probatório (período de prova), só se conta o tempo efetivo do exercício do cargo efetivo perante a mesma Entidade Estatal, não sendo computável o tempo de serviço prestado em outra entidade estatal.

Comprovado durante o estágio probatório, através dos meios legais, que o funcionário não satisfaz as exigências legais da Administração para o exercício do cargo público efetivo (deveres funcionais e atribuições do cargo), pode ser EXONERADO justificadamente pelos dados colhidos no serviço público, na forma estatutária, independentemente de inquérito administrativo, isto é, de processo administrativo disciplinar.

AVALIAÇÃO – Conceito

AVALIAÇÃO – ato ou efeito de avaliar-se . Apreciação, análise. Valor determinado pelos avaliadores, apreciar o merecimento de; determinar o valor ou a valia. 

- AVALIAÇÃO NÃO É PUNIÇÃO;

- AVALIAÇÃO É AFERIÇÃO;

- AVALIAÇÃO É INSTRUMENTO DE GESTÃO;

- PARA TANTO, É IMPORTANTE O TREINAMENTO DE AVALIADORES.
CONCEITO DE ESTABILIDADE: Estabilidade é a garantia constitucional de permanência no serviço público, do servidor estatutário nomeado em razão de concurso público, para titularizar cargo de provimento efetivo, após o transcurso do estágio probatório.

Assim, somente tem ESTABILIDADE no serviço público o servidor estatutário que, simultaneamente, satisfazer as seguintes condições:

1. Nomeação em razão de concurso público de provas e títulos; 

2. Titularizar cargo público de provimento efetivo;

3. Completar três anos de efetivo exercício no cargo público;

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO A SEREM APURADOS DURANTE O PERÍODO DE PROVA: 

1. IDONEIDADE MORAL:  é o conjunto ou qualidades morais da pessoa que faz com que esta seja bem conceituada na comunidade em que vive, em virtude do reto cumprimento dos deveres e dos bons costumes. 

A idoneidade moral é requisito básico para o exercício de uma profissão, de um cargo ou de uma função.

2. DISCIPLINA: denota a ação de aprender , de instruir-se. O termo aplica-se a organizações e pessoas. 

No primeiro caso, significa ordem, regulamento. Com referência a pessoa (disciplina pessoal), diz-se do hábito adquirido de acatar espontaneamente os regulamentos e autoridades às quais se deve obediência. Também pode significar ação da administração ou de um sindicato aplicando uma punição às pessoas que não obedecem as regras e regulamentos a que estão subordinadas.

3. ASSIDUIDADE: comparecimento habitual, contínuo do funcionário público ao serviço, para desempenho das funções relativas à sua esfera de competência. 

O dever de assiduidade é de suma importância, não só para o serviço, como também para o funcionário que ingressou no quadro com finalidade de servir, trabalhar, condições indispensáveis para que faça jus ao estipêndio, sendo esta a retribuição pelo trabalho, contraprestação em dinheiro por serviço efetivamente prestado. A falta de assiduidade acarreta ao funcionário sanções administrativas, que podem culminar com a pena de demissão.

4. DEDICAÇÃO AO SERVIÇO: atividade funcional que o agente público exerce de acordo com as atribuições de seu cargo e as normas gerais do serviço público, aplicação, disposição e qualidade.

5. EFICIÊNCIA: capacidade e aptidão para o exercício de um cargo, originando bons resultados para o funcionamento da sua repartição e o serviço público em geral. É o bom desempenho do cargo, com eficiência e competência. A eficiência constitui um dos principais requisitos apuráveis no período de estágio probatório do funcionário público.

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL COMPLEMENTAR SOBRE ESTÁGIO PROBATÓRIO

DECRETO MUNICIPAL n.º 5.701 de 04 de Outubro de 1995 (que regulamenta o artigo 25 do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Indaiatuba)

“Dispõe sobre a apuração da conduta funcional de funcionários nomeados em estágio probatório.”

ANTONIO GERALDO LORENZETTI, Prefeito Municipal em Exercício, usando das atribuições que lhes são conferidas por lei, 

DECRETA:

Art. 1º - O funcionário municipal que tiver, sob sua subordinação, outros funcionários nomeados em estágio probatório, deverá anotar, em planilha cujo modelo faz parte integrante deste decreto, mensalmente, e por ordem cronológica, todos os atos e fatos desabonadores da conduta funcional de cada funcionário em estágio probatório.   (ver nova redação) 
Art. 2º - O superior imediato do funcionário em estágio probatório, até três meses antes do término deste, deverá encaminhar a planilha ao órgão de pessoal com seu parecer escrito favorável ou contrário à confirmação da nomeação do funcionário, em função dos atos e fatos concretos anotados na planilha e dos requisitos de idoneidade moral, disciplina, assiduidade, dedicação ao serviço e eficiência.

Art. 3º - Ao órgão de pessoal competirá arquivar a planilha se favorável à confirmação da nomeação e, no caso de o parecer ser contrário, abrir vista ao funcionário para se manifestar no prazo de 15 dias, encaminhando-se o procedimento, a seguir, ao Prefeito, para decisão final.

Art. 4º  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário especialmente o Decreto n.º 4.711 de 19 de novembro de 1991.

Prefeitura Municipal de Indaiatuba, aos 04 de outubro de 1995.

ANTONIO GERALDO LORENZETTI

Prefeito Municipal em Exercício

DECRETO MUNICIPAL n.º 8.383 de 15 de Abril de 2005 (que alterou o Decreto Municipal 5.701 de 04 de Outubro de 1995)

“Dispõe sobre a alteração do Decreto n.º 5.701 de 04 de Outubro de 1995, e dá outras providências.”

JOSÉ ONÉRIO DA SILVA, Prefeito do Município de Indaiatuba, usando das atribuições que lhes são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, através do Departamento de Recursos Humanos, e o que consta no Processo Administrativo n.º 4.477 de 10 de Fevereiro de 2005,

DECRETA:

“Art. 1º - O servidor público municipal que tiver, sob sua subordinação, servidores nomeados e em estágio probatório, deverá proceder à anotação, mensalmente e por ordem cronológica de nomeação, todos os atos e fatos positivos e ou negativos relativos à conduta funcional do respectivo servidor, em planilha específica e padronizada, que deverá ser elaborada a aprovada por ato próprio da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos.” (NR)

“Parágrafo Único -  Deverão constar obrigatoriamente da planilha a que se refere o “caput” deste artigo, para fins de avaliação e apuração da conveniência ou não de ser confirmada a nomeação, no mínimo, os seguintes requisitos funcionais previstos no art. 25 da Lei n.º 1.402 de 30 de dezembro de 1975:

I – idoneidade moral;

II – disciplina;

III – assiduidade;

IV – dedicação ao serviço;

V- eficiência;

Art. 2 – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Indaiatuba, aos 15 de abril de 2005.

JOSÉ ONÉRIO DA SILVA

PREFEITO
Publicado na Imprensa Oficial do Município em 20.04.2005

PLANILHA DE APURAÇÃO DA CONDUTA FUNCIONAL DE FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS EM ESTÁGIO PROBATÓRIO

NOME DO FUNCIONÁRIO:

CARGO PARA O QUAL FOI NOMEADO:

SECRETARIA:

NOMEAÇÃO: PORTARIA Nº: _________/____                          DATA: _____/_____/__​​​​____

DATA DA POSSE: _____/_____/_____

FIM DO ESTÁGIO PROBATÓRIO: _____/_____/_____

PRAZO FINAL DA APURAÇÃO: _____/_____/_____

QUESITOS OBRIGATÓRIOS PARA AVALIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS

IM – Idoneidade Moral – é o conjunto de virtudes, a qualidade moral da pessoa cumpridora de seus deveres e dos bons costumes.

D – Disciplina – ordem, acatar os regulamentos e autoridades às quais se deve obediência.

A – Assiduidade – comparecimento habitual, contínuo do funcionário ao serviço público.

DS – Dedicação ao Serviço – é a atividade funcional que o servidor exerce de acordo com as atribuições de seu cargo, aplicação, disposição e qualidade.

E – Eficiência – capacidade e aptidão para o exercício do cargo, originando bons resultados para sua repartição.
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DECRETO MUNICIPAL n.º 7.890 de 31 de outubro de 2003. 

“Dispõe sobre a constituição de comissão de avaliação especial de desempenho de servidores municipais em estágio probatório.”

REINALDO NOGUEIRA LOPES CRUZ, Prefeito do Município de Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO o que dispõe a exigência constitucional prevista na Constituição Federal, em seu artigo 41, § 4º, que determina à Administração Pública a avaliação especial de desempenho de servidores em estágio probatório,

CONSIDERANDO o que mais consta do processo administrativo n.º 4.798/2003,

DECRETA:

Art. 1º - A avaliação de servidores municipais nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público, que se encontrem em estágio probatório, deverá ser efetivada pelo seu superior hierárquico, mês a mês, na forma do decreto municipal n.º 5.701/95, em até três meses antes do término do período de prova.

Art. 2º - Após a conclusão desta avaliação, obrigatoriamente a ser feita em até três meses antes do término do período de prova, deverá a mesma ser reexaminada por comissão de avaliação especial, com poderes instrutórios para o fim de reavaliar todo o procedimento de avaliação originário, com prazo até o término do estágio probatório, exarando parecer final, o qual deverá ser encaminhado ao órgão de pessoal para dar cumprimento ao disposto no art. 3º do decreto municipal 5.701/95.
Art. 3º - A instrução
 da comissão de avaliação especial de que trata o artigo anterior deverá ser feita no âmbito interno de cada Secretaria em que o servidor avaliado encontra-se lotado, por ato administrativo do respectivo Secretário Municipal, em até trinta dias da publicação deste decreto, devendo ser composta por três servidores municipais estáveis.

Art. 4º - Os servidores municipais integrantes da comissão especial de avaliação que de modo omissivo não proceder a avaliação especial de desempenho, bem como o superior hierárquico que não efetivar a apuração de conduta funcional originária de servidor em estágio probatório, deverão ser responsabilizados administrativamente, na medida da sua culpabilidade.
Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Indaiatuba, aos 31 de outubro de 2003.

REINALDO NOGUEIRA LOPES CRUZ

PREFEITO MUNICIPAL

Publicado na Imprensa Oficial do Município em 27.11.2003

QUESTÕES POLÊMICAS A RESPEITO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

1. O período de três anos de estágio probatório (CF art. 41), poderá ser suspenso em razão de licenças regularmente concedidas?

2. Diz o § 4º do artigo 41 da CF:

Art. 41 – (...) 

§ 4º - Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.
Pergunta-se:

a) Na hipótese de não ser efetivado o procedimento de avaliação no período de prova e por consequente não existir a avaliação especial de desempenho efetivada por comissão específica, pode-se afirmar que o servidor não irá adquirir a estabilidade enquanto não for avaliado?

3. O servidor em estágio probatório poderá ser readaptado?

4. O servidor em estágio probatório poderá ser nomeado para exercer cargo em comissão? Como a fica avaliação? 

5. O servidor em estágio probatório pode ser demitido  “a bem do serviço público”?

6. O servidor avaliado pode ser exonerado antes do término do período de prova?

MENSAGEM FINAL:

“QUEM DESEJA ALCANÇAR A UNIDADE , DEVE PRATICAR A VIRTUDE SEM FAZER DISCRIMINAÇÕES.

DEVE AFASTAR TODAS AS IDÉIAS DE DUALIDADE:

BEM E MAU, BELO E FEIO, ALTO E BAIXO.” (Lao Tse)
� Onde se lê “instrução”, deve-se ler (interpretar) instituição.
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